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resumo 
 

 

A presente dissertação está inserida na temática de planeamento ambiental e 
tem como propósito fazer um diagnóstico dos planos ambientais adotados em 
território nacional. Pretende-se com este trabalho dar um contributo no estudo 
do planeamento ambiental em Portugal, e abrir portas para estudos futuros. O 
objetivo consiste em identificar o tipo de planos em matéria de ambiente 
adotados nas últimas duas décadas e classificá-los de acordo com um 
conjunto de atributos pré-definidos. Centra-se a atenção em planos adotados 
ao nível nacional, intermunicipal e municipal. Para o efeito construiu-se uma 
metodologia composta por três componentes. Na primeira, aplicada aos planos 
adotados ao nível central centrou-se na identificação dos documentos na 
Plataforma do Diário da República e na plataforma da Direção Geral do 
Território e posterior classificação e análise quantitativa. Na segunda, aplicada 
aos planos de nível intermunicipal e municipal centrada na identificação nos 
documentos por palavras-chave e plataformas online das autarquias locais 
classificação e análise quantitativa. A terceira, aplicada a dois tipos de planos 
de nível municipal, os sobre alterações climáticas e sobre energia, centrou-se 
numa breve análise dos conteúdos.  A aplicação da metodologia permitiu 
identificar 192 planos adotados pelo nível central, 64 pelo nível intermunicipal e 
265 pelo nível municipal. Entre as principais conclusões destacam-se os 
seguintes aspetos: i. Um crescente número de planos ambientais adotados 
nas últimas duas décadas; ii. Os planos de nível central reportam à totalidade 
do território continental ou a outras unidades territoriais como áreas regionais, 
áreas classificadas e regiões hidrográficas sendo que estas representam a 
grande parte dos planos nacionais; iii Os documentos são elaborados 
maioritariamente em formato de plano sendo que essa discrepância diminui 
após a introdução da nova lei de bases do ordenamento do território em 2015; 
iv. Verificou-se uma grande diversidade das temáticas ambientais abrangidas 
nestes documentos. A nível central os recursos hídricos, a conservação da 
natureza e as florestas são as temáticas mais abordadas, a nível 
intermunicipal as alterações climáticas, mobilidade urbana sustentável e 
resíduos e em termos municipais a energia sustentável, e as alterações 
climáticas são as dominantes; v. O conteúdo dos planos analisados é muito 
similar uma vez que em ambos os casos estes documentos seguem uma 
metodologia de elaboração muito semelhante; vi. A introdução da nova lei de 
bases do ambiente em 2015 resultou numa grande diversidade de temáticas 
ambientais. Recomenda-se a extensão deste estudo a outros países de forma 
a perceber qual tem sido o papel do planeamento ambiental pelo mundo. 
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abstract 

 
This dissertation is inserted in the theme of environmental planning and aims 
to make a diagnosis of the environmental plans adopted in the national 
territory. The aim of this work is to contribute to the study of environmental 
planning in Portugal, and open doors for future studies. The objective is 
identify the type of environmental plans adopted in the last two decades and 
classify them according to a set of pre-defined attributes. Attention is focused 
on plans adopted at national, inter-municipal and municipal levels. For this 
purpose, a methodology composed of three components was built. In the first, 
applied to the plans adopted at the central level, it focused on identifying the 
documents on the ‘Plataforma do Diário da República’ and ‘Plataforma da 
Direção Geral do Território’ and subsequent classification and quantitative 
analysis. In the second, applied to inter-municipal and municipal level plans, 
centered on identifying documents by keywords and online platforms of local 
authorities, classification, and quantitative analysis. The third, applied to two 
types of municipal level plans, those on climate change and on energy, 
focused on a brief analysis of the contents. The application of the methodology 
allowed the identification of 192 plans adopted by the central level, 64 by the 
intermunicipal level and 265 by the municipal level. Among the main 
conclusions, the following aspects stand out: i.A growing number of 
environmental plans adopted over the past two decades; ii. The central level 
plans report to the entire continental territory or to other territorial units such as 
regional areas, classified areas, and hydrographic regions, which represent a 
large part of the national plans; iii the documents are mostly prepared in plan 
format and this discrepancy decreases after the introduction of the new basic 
law of land use planning in 2015; iv. There was a great diversity of 
environmental themes covered in these documents. At central level, water 
resources, nature conservation and forests are the most discussed themes, at 
inter-municipal level climate change, sustainable urban mobility, and waste, 
and at municipal level, sustainable energy, and climate change are dominant; 
v. The content of the analyzed plans is very similar since in both cases these 
documents follow a very similar elaboration methodology. saw. The 
introduction of the new basic law on the environment in 2015 resulted in a 
great diversity of environmental themes. It is recommended that this study be 
extended to other countries in order to understand the role of environmental 
planning around the world. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

1.1 Enquadramento do tema  

 

A atenção da comunidade científica para sobre o planeamento ambiental tem evoluído desde 1980, 

mas aumentou significativamente a partir de 2000. A crescente preocupação por questões 

ambientais pelas entidades administrativas tem levado ao aumento da adoção de planos sobre as 

mais diversas temáticas, desde a conservação da natureza, gestão da água, qualidade do ar, gestão 

de resíduos até, mais recentemente à energia, economia circular, adaptação e mitigação às 

alterações climáticas, entre muitos outros. 

 

Genericamente o planeamento ambiental constitui-se como um processo de tomada de decisão 

para atingir objetivos de qualidade ambiental através da limitação ou orientação de atividades 

humanas com impactos ambientais (Lein, 2003). De acordo com Hersperger et al. (2018) citado por 

Lukasiewicz et al. (2020) os planos são os principais instrumentos do processo de planeamento, 

incorporando visões de longo prazo e fornecendo objetivos estratégicos para orientar e regular as 

ações no futuro. Os planos ambientais são documentos que consubstanciam objetivos e medidas a 

implementar (Hossu et al, 2020) e que em geral visão orientar a tomada de decisão pública. Podem 

ser desenvolvidos através de abordagens integradas ou focados em determinados sectores 

ambientais com objetivos de recuperar, proteger ou valorizar determinados recursos ou funções 

ambientais (Selman, 2000). 

 

Em Portugal a Lei de Bases de Ordenamento do Território que define o sistema de planeamento 

territorial, prevê a elaboração de planos sectoriais que visam estabelecer ”no âmbito nacional e de 

acordo com as políticas sectoriais da União Europeia, a incidência territorial da programação ou 

concretização de políticas públicas dos diversos sectores da administração central do Estado, 

nomeadamente, nos domínios (...), prevenção de riscos, ambiente, recursos hídricos, conservação 

da natureza e da biodiversidade, (...) energia, (...) florestas...”(art.40, Lei nº31/2014 de 30 de Maio). 

Muitos dos planos referidos por esta lei estão abrangidos por regimes jurídicos específicos que 

determinam de forma clara os seus objetivos, conteúdos e processos de elaboração.  

 

Paralelamente, segundo a Lei de Bases da Politica de Ambiente “constituem instrumentos de 

planeamento no âmbito da política de ambiente e do desenvolvimento sustentável, as estratégias, 
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os programas e os planos de âmbito nacional, regional, local ou sectorial, que fixam orientações, 

objetivos, medidas e ações, metas e indicadores e que determinam as entidades responsáveis pela 

sua execução e os financiamentos adequados. ” (art. 16, Lei nº19/2014 de 14 de Abril)). Este artigo, 

contudo, não foi objeto de regulamentação subsequente. Em todo o caso, ele sugere que o 

planeamento ambiental tem um papel importante na concretização de políticas de ambiente, seja 

a nível nacional como a nível intermunicipal e municipal. Este último nível de tomada de decisão é 

especialmente importante já que está mais próximo das empresas e a população, o que pode 

resultar na concretização de medidas mais eficazes e eficientes.  

 

Os planos territoriais, e alguns dos setoriais, abrangidos pelo regime jurídico dos instrumentos de 

gestão territorial (RGIGT), tem sido objeto de inúmeros estudos. Contudo, há um número crescente 

de instrumentos programáticos no domínio do planeamento ambiental, nomeadamente os planos, 

estratégias e programas, elaborados ao nível intermunicipal e municipal que, por não se 

enquadrarem explicitamente no RGIGT, nem estarem abrangidos por nenhum outro no âmbito da 

Lei de Bases do Ambiente, escapam ao escrutínio público. Atualmente sabe-se pouco sobre que 

planos ambientais têm sido adotados em Portugal, a que níveis de decisão, quais as matérias 

ambientais dominantes e emergentes, quem os elabora e os aprova. Este trabalho de investigação 

pretendem dar uma imagem do planeamento ambiental em Portugal e trazer alguma luz sobre a 

adoção de planos de ambiente e respetivas tipologias, temáticas e respetiva evolução.  

 

Ao longo desta dissertação os documentos são designados por planos, programas e estratégias. 

Os planos estabelecem opções e ações concretas em matéria de planeamento e organização do 

território e vinculam as entidades públicas e os particulares, os programas “estabelecem o quadro 

estratégico e diretrizes programáticas ou definem a incidência espacial de politicas nacionais e 

vinculam as entidades públicas” (art.38, Lei nº 31/2014 ) e as estratégias são em geral 

documentos de planeamento que abordam diretrizes, objetivos e ações sobre temas emergentes, 

nomeadamente em resposta a politicas ou planos de ação emanados da Comissão Europeia. 

 

 

1.2 Âmbito e objetivo de investigação 

 

Tendo por base a informação disponibilizada pelo site da Direção Geral do Território, é com 

facilidade que se identificam os planos considerados "instrumentos de gestão territorial". Contudo, 

pouco se sabe quantos planos sectoriais foram adotados, sobre que temáticas ambientais, e 
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respetivas unidades territoriais. Adicionalmente, não é fácil saber-se quantas e sobre que matérias 

foram adotados programas ou estratégias, de nível nacional ou municipal, em matérias de 

ambiente.  

Esta dissertação tem como objetivo analisar a evolução do Planeamento Ambiental em Portugal. O 

objetivo principal consiste em desenvolver um diagnóstico da quantidade e tipologia de planos, 

programas e estratégias em matéria de ambiente aprovados em Portugal nas últimas duas décadas 

e avaliar a influência das novas leis de bases do ambiente (2014) e do ordenamento do território 

(2014) sobre o número e as temáticas dos planos adotados. Foca-se nos tipos e setores ambientais 

dos planos, o seu nível administrativo, bem como nos seus objetivos, conteúdos e entidades 

responsáveis por elaborar e aprovar. Aliado a este objetivo geral tem-se como objetivos específicos 

sistematizar o conteúdo da legislação nacional em matéria de planos de ambiente, nomeadamente 

do tipo de objetivos, conteúdos do plano, processo de elaboração, consulta e aprovação. Explora 

também, com base em dois tipos de planos-exemplo, como se caracteriza o seu conteúdo, se 

surgem conceitos específicos como capacidade de suporte, limites de crescimento, serviços de 

ecossistema ou pegada ecológica.  

A análise limita-se aos planos aprovados através de documento legislativo ou aprovados em 

Assembleias Intermunicipais ou Municipais e exclusivamente ao território continental. Limita-se 

também à identificação e análise documental, não se debruçando sobre a qualidade dos planos ou 

a respetiva implementação.  

1.3 Abordagem metodológica 

 

No âmbito da elaboração deste trabalho definiu-se uma metodologia constituída por seis passos 

conforme representada na Figura 1. O primeiro passo consiste na revisão bibliográfica tendo por 

base a plataforma Scopus, por ser considerada mais abrangente nos domínios das ciências 

ambientais e sociais. O segundo passo centra-se na identificação e análise de legislação nacional 

que determine a elaboração de planos sobre matérias ambientais e respetivos conteúdos e 

processos de elaboração. O terceiro passo centra-se na identificação dos planos adotados nos 

últimos vinte anos tendo por base a base de dados do Diário da República, uma pesquisa no Google 

e as páginas eletrónicas dos municípios portugueses e de comunidades intermunicipais. O quarto 

passo dedica-se à construção da metodologia para classificar e analisar os planos. O quinto passo 

foca-se na apresentação dos resultados da análise e o último passo discute e identifica as principais 

conclusões.  
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Figura 1-Abordagem metodológica para a elaboração desta dissertação 

 

 

1.4 Estrutura da dissertação 

 

A dissertação é constituída por 7 capítulos. No primeiro capítulo é introduzida a temática de 

dissertação, a formulação do problema de pesquisa, os objetivos do trabalho e a estrutura da 

organização da dissertação; 

 

No segundo capítulo é elaborada a revisão de literatura sobre o planeamento ambiental 

procurando enquadrar o modo como a comunidade científica aborda o conceito e apresenta 

estudos de diagnóstico sobre os sistemas de planos adotados no âmbito nacional, intermunicipal e 

municipal. Este capítulo está divido em três partes, designadamente a análise bibliométrica dos 

artigos científicos identificados, enquadramento do conceito de planeamento ambiental, e 

metodologias adotadas no estudo dos sistemas de planos ambientais adotados em contextos 

nacionais e municipais. 
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No terceiro capítulo é apresentado uma breve sinopse do enquadramento legislativo em matéria 

do ambiente e delineamento do planeamento ambiental nos principais documentos legislativos 

sobre ambiente em Portugal. 

 

O quarto capítulo foca-se no desenvolvimento das duas abordagens metodológicas a serem 

utilizadas na análise e as etapas para a recolha de dados. A metodologia é composta por três 

componentes designadamente, uma para o estudo dos planos adotados ao nível central, outra para 

o estudo dos planos adotados ao nível intermunicipal e municipal e outra para analisar o conteúdo 

de um conjunto selecionado de planos identificados.  

 

No quinto capítulo são apresentados os resultados da análise seguindo os três passos 

metodológicos anteriormente referidos. No sexto capítulo é feita uma breve discussão dos 

resultados à luz dos objetivos de investigação, da revisão da literatura e das características de 

metodologia e base de dados usadas. 

 

No sétimo capítulo apresentam-se as conclusões e recomendações futuras para o desenvolvimento 

do tema. 
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2. ESTADO DE ARTE 

2.1. Introdução 

 

Neste capítulo é apresentada a revisão de literatura sobre o planeamento ambiental do ponto de 

vista nacional e local pela comunidade científica internacional e portuguesa. Este capítulo está 

divido em três partes, designadamente, na análise bibliométrica, no enquadramento do 

planeamento ambiental, e na identificação de estudos sobre sistemas de planos de ambiente 

referidos na literatura e respetivas metodologias. A pesquisa de artigos que serviram de base a este 

capítulo assentou em ‘artigos científicos’ usando as palavra-chave ‘environmental plan’ e  

‘environmental planning’ publicados em revistas científicas e em inglês. A análise do conteúdo dos 

artigos identificados centrou-se nos dez artigos mais citados e os dez artigos mais relevantes. 

 

2.2. Análise Bibliométrica 

 

O planeamento ambiental é abordado na literatura através de abordagens muito diversas e por 

múltiplos autores. O número de artigos científicos sobre planos de ambiente ou planeamento 

ambiental tem sido crescente nas últimas décadas, o que reflete a atenção da comunidade científica 

sobre a matéria (ver Figura 2). É visível, em especial na última década, um aumento acentuado do 

número de publicações provavelmente associado a um aumento do reconhecimento de problemas 

ambientais e do papel que o planeamento ambiental pode exercer para orientar a atuação das 

entidades governativas para sua prevenção ou resolução.  

 

 
Figura 2-Número de documentos publicados sobre planeamento ambiental. Fonte:scopus 
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Os dados da figura 3 mostram que se trata de uma matéria trabalhada por investigadores afetos a 

instituições localizadas em países dos mais diversos continentes. Os Estados Unidos e Austrália são 

os países que se destacam com maior produção científica nesta matéria, seguindo-se Itália, China, 

Espanha, Brasil e Reino Unido, entre outros. 

 

 
Figura 3-Número de documentos publicados por país sobre  planeamento ambiental. Fonte:scopus 

Davis,, J., Ericksen, N., e Ive, J. são os autores com maior número de publicações sobre esta temática 

(figura 4). 

 

 
Figura 4-Autores com maior número de publicações em matéria de planeamento ambiental. Fonte:scopus 
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Através de uma lista de documentos extraídos da plataforma “SCOPUS” (resultantes da procura de 

informação no ponto 1.3) e subsequente tratamento através do software VOSVIEWER foi possível 

obter a figura 5. Esta nuvem pretende demonstrar os conceitos mais utilizados em documentos 

cuja temática se centra no planeamento ambiental. 

 

 
Figura 5-Keywords associadas a lista de documentos retirada de Scopus. Fonte:VosViewer 

 

Esta figura mostra as temáticas mais associadas aos artigos publicados no âmbito do planeamento 

ambiental e planos ambientais. Quanto maior a dimensão dos pontos maior a frequência de 

utilização dessas palavras-chave nos artigos. Uma observação atenta da figura permite salientar 

que a temática do planeamento ambiental está muito associada a “proteção ambiental’, “impacto 

ambiental”, “gestão ambiental”, “politica ambiental” e “planeamento urbano ”environmental 

Protection”, “environmental impact”, “environmental management”, “environmental policy” and 

“urban planning “. Do ponto de vista setorial merecem destaque as associações a qualidade da 

água, gestão da água, poluição do ar, conservação, ecossistemas, biodiversidade, saúde, entre 

outros. Do ponto de vista metodológico e processual, é possível visualizar aspetos como sistemas 

de informação geográfica, métodos de planeamento, tecnologias ambientais, abordagens de 

participação bem como abordagens integradas e setoriais.  
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2.3. Planeamento ambiental 

 

O planeamento tradicional é uma solução centrada no governo onde o procedimento de 

planeamento e decisões são tomadas principalmente por entidades governamentais (Chun & 

Artigas, 2015) . O planeamento ambiental e a tomada de decisões são essencialmente análises de 

conflitos caracterizadas por julgamentos de valores sociopolíticos, ambientais e económicos. Tem 

associados grupos de interesse, incluindo, tipicamente, partidos políticos, organizações cívicas ou 

comunidades. Cada grupo de interesse tem o seu próprio ponto de vista para avaliar alternativas 

potenciais e frequentemente tem diferentes sistemas relacionais de preferência (Roy e Vincke 

1984, Bana e Costa 1988) citado por Lahdelma et al. (2000). Sob a necessidade de aprofundar o 

desenvolvimento económico, bem como a crescente consciencialização pública sobre as questões 

ambientais, as autoridades nacionais ou municipais têm desenvolvido esforços para responder de 

forma eficaz aos problemas ambientais emergentes através, entre outros instrumentos, da 

elaboração de planos de ambiente. Em geral, o caminho mais usado para lidar com os conflitos 

entre problemas ambientais e atividades económicas é formular regulamentos e políticas de gestão 

ambiental adequados a cada problema ambientais ou unidade territorial onde ele se faz sentir (Guo 

et al., 2001) citado por Lukasiewicz et al. (2020). Os planos ambientais são uma ferramenta cada 

vez mais importante para ajudar os governos e as partes interessadas a priorizar e coordenar a ação 

ambiental para abordar as questões de sustentabilidade em diferentes localizações e contextos de 

tomada de decisão (Nanda et al., 2018) citado por Lukasiewicz et al. (2020). 

 

A avaliação dos planos é também uma preocupação referida na literatura para melhorar o 

desempenho dos planos. Os planos podem desempenhar papéis importantes na definição do 

caráter físico, económico, social e ambiental de uma unidade territorial ou de determinado 

problema ambiental (Lukasiewicz et al., 2020). É por meio da avaliação que a relevância e eficácia 

dos processos de planeamento e ações adotados pelos planos pode ser verificada. Planos eficazes 

são aqueles que têm mais probabilidade de serem implementados, atingir seus objetivos e alcançar 

a mudança desejável (Hersperger et al., 2018). Planos eficazes também podem levar a melhorias 

significativas na tomada de decisão ambiental em vários processos de governança e melhores 

resultados ambientais (Chan & Protzen, 2018). No entanto, a avaliação da relevância e da eficácia 

dos planos e do planeamento requer metodologias de avaliação dos conteúdos dos planos e dos 

resultados associados à sua implementação (Guyadeen & Seasons, 2018; Lukasiewicz et al., 2020). 
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Embora as políticas nacionais, e subsequentes planos, sejam essenciais, as respostas aos problemas 

ambientais devem ser equacionadas a outros níveis administrativos, como o municipal. Existem 

muitos processos de elaboração de planos em matéria de ambiente ao nível local. Um dos exemplos 

mais conhecidos está relacionado com a elaboração de planos municipais de ambiente e agendas 

locais 21 (Agenda 21 Local) após a Conferência do Rio, que viu a sustentabilidade construída a partir 

do nível local por meio de iniciativas de governos locais, grupos comunitários e cidadãos (Laffertty 

e Eckerberg 1998, Selman 1998). O resultado foi um crescimento exponencial em estruturas de 

planeamento, procedimentos de avaliação, indicadores de monitorização da sustentabilidade. 

 

Um exemplo mais recente diz respeito aos planos de adaptação às alterações climáticas, enquanto 

exemplos de planos de ambiente. As comunidades locais precisam de se capacitar para lidar com o 

aumento de inundações, tempestades de vento, secas, doenças transmitidas por vetores, aumento 

do nível do mar e outras consequências das mudanças climáticas. Ao nível internacional, o principal 

foco do planeamento tem sido a mitigação por meio da redução das emissões de gases de efeito 

estufa. Reconhece-se agora, contudo, que mesmo as ações de mitigação mais agressivas não serão 

suficientes para lidar com os impactos das mudanças climáticas (Settle, Shogren, & Kane, 2007; 

Wildbanks & Sathaye, 2007). Segundo Lindseth (2004), o sucesso na redução dos impactos das 

mudanças climáticas globais depende de ações ao nível local, pois é o nível mais próximo das 

pessoas e os governos locais estão em melhor posição para aplicar políticas com influência direta 

sobre o indivíduo e as comunidades (Saavedra & Budd, 2009). Vários municípios receberam 

doações dos governos nacionais para elaborar planos, estratégias ou programas locais de 

sustentabilidade e investimentos relacionados com o clima, em colaboração com atores privados, 

outros municípios e autoridades públicas regionais e nacionais (Granberg e Elander 2007) citado 

por (Palm & Lazoroska, 2021). 

 

2.4. O estudo do planeamento ambiental na literatura  

 

A pesquisa realizada sobre os artigos científicos identificados acerca de planos de ambiente ou 

planeamento ambiental não conseguiu identificar estudos sistemáticos acerca das tipologias de 

planos de ambiente adotados em contextos nacionais ou municipais. Do mesmo modo, não se 

identificaram metodologias de avaliação da abrangência deste tipo de planos. Ainda assim foi 

possível identificar alguns artigos que propõe o aprofundamento do estudo do planeamento 
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ambiental sob diversas perspetivas. Os parágrafos seguintes referem os mais relevantes no âmbito 

dos objetivos desta dissertação. 

Hossu et al. (2020) desenvolveu um estudo em que avalia a qualidade dos planos ambientais locais 

da Roménia através de uma estrutura teórica baseada em abordagens racionais e comunicativas. 

Para este efeito, aplicou uma metodologia de avaliação trinta e dois Planos de Ação Ambientais 

Locais. Os resultados, segundo o autor, mostraram uma qualidade geral moderada dos referidos 

planos e um desempenho moderado na identificação de ferramentas para a implementação das 

medidas definidas. Mostraram também que quando existe a participação do público no processo 

de planeamento os planos mostram-se mais fracos no estabelecimento de metas e na obtenção de 

coordenação em diferentes níveis governamentais. No geral, a avaliação revela que os planos 

raramente são capazes de elaborar uma mensagem política eficaz. 

Ellis et al. (2010) desenvolveu uma metodologia para avaliar os sistemas de planeamento ambiental 

utlizado concentrando-se num caso de estudo do Canadá. A metodologia é baseada em oito 

princípios de melhores práticas internacionais para o planeamento ambiental e quarenta e cinco 

indicadores detalhados em forma de questões.  Esta pesquisa ilustra os benefícios da utilização 

desta metodologia pois permite a avaliação dos documentos pelo seu resultado e pelo seu 

desempenho o que contribui para melhorar os sistemas de planeamento ambiental de forma a 

alcançar os resultados desejados.  

Papagiannis et al. (2020) elaborou um plano ambiental inteligente para políticas de regionalização 

sustentáveis utilizando Ucrânia como caso de estudo. Elaborou um modelo híbrido voltado para o 

ambiente que agrupa dados regionalizados. Segundo o autor, os resultados revelam um plano 

inovador que ativa a participação dos atores ambientais na formulação de políticas públicas, 

reforma regiões com base no conjunto de critérios de sustentabilidade e otimiza o financiamento 

regional (Papagiannis et al., 2020). 

Daniels (2009) estudou a evolução do planeamento ambiental americano. O objetivo deste estudo 

consistiu em unir as principais ideias do planeamento ambiental americano, mostrando como elas 

evoluíram, e sugerir mudanças adicionais para progredir mais em direção à sustentabilidade. O 

autor adotou uma metodologia baseada numa revisão da literatura, definindo cinco períodos de 

tempo úteis para compreender e analisar os sucessos e falhas do planeamento ambiental. Conclui 

que o planeamento ambiental tem suas raízes no projeto físico das cidades e na tensão entre a 

conservação dos recursos naturais para uso humano e a proteção da natureza selvagem. Na década 

de 1920, surgiu o planeamento ambiental regional. Este autor conclui que para reduzir as pegadas 

de carbono e aumentar a conservação de água e energia em face do crescimento populacional 
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significativo nos Estados Unidos, será necessário fazer do planeamento ambiental uma prioridade 

política, com o objetivo de conter o desenvolvimento de terras em expansão e mudar estilos de 

vida e práticas comerciais (Daniels, 2009). 

McDonald (1992) retrata o planeamento ambiental na Austrália. Segundo este autor, com a quebra 

do poder do Estado, a crescente delegação e descentralização da tomada de decisão, as 

comunidades estão a aumentar as expectativas sobre o contributo do planeamento ambiental e a 

exigir planos mais robustos e elaborados na sequência de processos democráticos. O autor refere 

que esta tendência se estende a outros países do mundo. O foco do estudo desenvolvido por este 

autor incidiu sobre áreas não urbanas, onde questões como o uso de florestas, conservação da 

natureza, degradação de terras agrícolas e direitos à terra dos povos indígenas são algumas das 

questões de planeamento ambiental mais importantes. Este trabalho revê o caráter do sistema 

federal australiano e ilustra os problemas e processos de planeamento ambiental com exemplos 

de gestão florestal, conservação, direitos indígenas à terra e degradação da terra (McDonald, 1992). 

O estudo do planeamento ambiental não é uma novidade e já existem vários estudos que propõe 

a avaliação da implementação do planeamento ambiental e dos planos ambientais adotados nas 

mais variadas abordagens. No entanto não se encontrou nenhum artigo que partilhe do mesmo 

objetivo deste trabalho que consiste em elaborar uma retrospetiva de todos os planos ambientais 

implementados em Portugal. Desta forma pretende-se com este trabalho dar seguimento para 

estudos futuros. 
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3. OS PLANOS DE AMBIENTE EM PORTUGAL  

 
Este capítulo apresenta uma breve sinopse do enquadramento legislativo de planos em matéria do 

ambiente previstos em Portugal. Analisa que planos são previstos na legislação fundamental e de 

que modo estão definidos os seus objetivos, o conteúdo que devem ter, bem como a quem cabe a 

responsabilidade de os elaborar e aprovar. A Lei de Bases da Política de Ambiente refere-se à 

existência de “instrumentos de planeamento no âmbito da política de ambiente e do 

desenvolvimento sustentável, as estratégias, os programas e os planos de âmbito nacional, 

regional, local ou sectorial, que fixam orientações, objetivos, medidas e ações, metas e indicadores 

e que determinam as entidades responsáveis pela sua execução e os financiamentos adequados” 

(art. 16, Lei nº19/2014 de 14 de Abril). Tanto quanto se sabe, este artigo não foi até agora objeto 

de regulamentação específica. Até ao momento, o enquadramento legislativo dos planos 

ambientais surge pelo enquadramento criado pela Lei de Bases da Política de Ordenamento do 

Território 

quando se refere aos planos especiais e aos planos sectoriais. A tabela 1 lista os principais temas 

ambientais cuja legislação associada refere a adoção de instrumentos programáticos como são os 

planos. As tabelas posteriores analisam por tipo de plano ambiental identificado, os objetivos, os 

conteúdos e a responsabilidade pela elaboração e aprovação. 

 

Tabela 1-Planos Ambientais na legislação portuguesa 

Temática Tipo de Plano Lei de Bases Regime de elaboração 

Ar 
Planos de melhoria da qualidade do 

ar 
 

Decreto‐Lei nº102/2010, de 23 de setembro, alterado 
pelo Decreto‐Lei n. 43/2015 de 27 de Março 

 

 

Água 

Planos das Bacias Hidrográficas 

(PGBH) 

Lei da Água (Lei 

nº58/2005, de 29 

de Dezembro) 

Portaria nº1284/2009 de 19 de Outubro 

Planos de Ordenamento de 
Albufeiras de Águas Públicas (PAAP) 

Decreto-Lei nº 107/2009 de 15 de Maio 

Planos de Ordenamento Orla 

Costeira (POOC) 
Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de Julho 

Planos de Ordenamento dos 

Estuários (POE) 
Decreto-Lei nº 129/2008 de 21 de Julho 

Plano Nacional da Água (PNA)  

Planos Específicos de Gestão das 

Águas (PEAG) 
 

Floresta 

Programa Regional de 

Ordenamento Florestal (PROF) 
Lei de Bases da 

Política Florestal 

(Lei n.º 33/96, de 

17 de agosto) 

Decreto-Lei nº16/2009 de 14 de Janeiro alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 65/2017 de 12 de junho  
Plano Gestão Florestal (PGF) 

Plano Específico de Intervenção 

Florestal (PEIF) 

Resíduos Planos de Gestão de Resíduos  
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro alterado 
pelo Decreto-Lei nº102-D/2020 de 10 de Dezembro 

Ruído Planos de Ação de Ruído  
Decreto-Lei n.º 146/2006 de 31 de Julho alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 136-A/2019 de 6 de setembro 
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Planos de qualidade do ar   

 

Os “planos de qualidade do ar” estão previstos através do Decreto-Lei n.º 102/2010 de 23 de 

Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2015 de 27 de Março que estabelece o regime da 

avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente. Este Decreto-lei estabelece medidas destinadas a 

“a) Definir e fixar objetivos relativos à qualidade do ar ambiente, destinados a evitar, prevenir ou 

reduzir os efeitos nocivos para a saúde humana e para o ambiente; b) Avaliar, com base em métodos 

e critérios comuns, a qualidade do ar ambiente no território nacional; c) Obter informação relativa 

à qualidade do ar ambiente, a fim de contribuir para a redução da poluição atmosférica e dos seus 

efeitos e acompanhar as tendências a longo prazo, bem como as melhorias obtidas através das 

medidas implementadas; d) Garantir que a informação sobre a qualidade do ar ambiente seja 

disponibilizada ao público; e) Preservar a qualidade do ar ambiente quando ela seja boa e melhorá-

la nos outros casos; f) Promover a cooperação com os outros Estados membros de forma a reduzir 

a poluição atmosférica.” (Artigo 1) 

 

Tabela 2- Planos da qualidade do ar 

 

 

 

 

 

Objetivo  

Âmbito 

de aplicação 

Está prevista a elaboração de “planos de qualidade do ar” nas zonas e aglomerações em que 
os níveis de um ou mais poluentes excedam os valores -limite acrescidos das margens de 
tolerância, se aplicáveis, ou o valor -alvo, (...) a fim de se respeitarem esses valores, (...) (Artigo 
25). 

Conteúdo 

“estabelecem planos de qualidade do ar integrados que abranjam todos os poluentes em 
questão, que incluam as medidas adequadas para que o período de excedência seja o mais 
curto possível e, se necessário, medidas específicas para proteção de grupos sensíveis da 
população, designadamente as crianças.” Para cada plano de qualidade do ar é elaborado o 
respetivo programa de execução (..). A elaboração dos planos de qualidade do ar tem em conta 
as medidas constantes do Plano de Transição Nacional (PTN), previsto no Decreto-Lei n.º 
127/2013, de 30 de agosto, do Programa de Tetos de Emissões Nacionais (PTEN), previsto no 
Decreto -Lei n.º 193/2003, de 22 de agosto, e dos Planos de Ação de Ruído Ambiente, previstos 
no Decreto -Lei n.º 146/2006, de 31 de julho.” (Artigo 25) 

Responsabilidade 
pela elaboração 

“Os planos de qualidade do ar (...) são elaborados pelas CCDR, após audição das entidades 
competentes em razão da matéria, designadamente os municípios onde se verifiquem os 
problemas de qualidade do ar (...).” (Artigo 26) 

Responsabilidade 
pela aprovação 

Os planos são “(...) submetidos à tutela para aprovação por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do ambiente, da administração local e pelas áreas abrangidas pelas 
medidas neles previstas, a publicar em Diário da República.” (Artigo 26) 
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Plano Nacional da Água  

 

O Plano Nacional da Água está previsto na Lei nº58/2005 de Dezembro de 2005 que” estabelece o 

enquadramento para a gestão das águas superficiais, designadamente as águas interiores, de 

transição e costeiras, e das águas subterrâneas”. (Artigo 1) 

 

Tabela 3- Plano Nacional da Água 

 Objetivo  
“estabelece as grandes opções da política nacional da água e os princípios e as regras de 
orientação dessa política, a aplicar pelos planos de gestão de bacias hidrográficas e por 
outros instrumentos de planeamento das águas.” (Artigo 1) 

Âmbito de aplicação “Aplica-se a todo o território Continental” 

Conteúdo 

“O Plano Nacional da Água é constituído por: a) Uma analise dos principais problemas das 
águas à escala nacional que fundamente as orientações estratégicas, as opções e as 
prioridades de intervenção politica e administrativa neste domínio; b) Um diagnostico da 
situação à escala nacional com a síntese, articulação e hierarquização dos problemas e das 
potencialidades identificados; c) A definição de objetivos que visem formas de convergência 
entre os objetivos da politica de gestão das águas nacionais e os objetivos globais e sectoriais 
de ordem económica, social e ambiental; d) A síntese das medidas e acções a realizar para 
atingir os objetivos estabelecidos e dos consequentes programas de investimento, 
devidamente calendarizados; e) Um modelo de promoção, de acompanhamento e de 
avaliação da sua aplicação. O Plano Nacional da Água deve compreender as seguintes 
temáticas: a) Água e serviços dos ecossistemas; b) Água, energia e alterações climáticas; c) 
Água e agricultura; d) Água e florestas; e) Água e economia; f) Gestão de bacias hidrográficas 
partilhadas; g) Ciclo urbano da água; h) Valorização de rios e litoral; i) Gestão do risco; j) 
Conservação das espécies e habitats naturais.“ (Artigo 2) 

Responsabilidade 
pela elaboração 

  

Responsabilidade 
pela aprovação 

 
 

“O Plano Nacional da Água é aprovado por decreto-lei, devendo o seu conteúdo ser também 
disponibilizado através do sítio eletrónico da APA, I. P. O Plano Nacional da Água deve ser 
revisto periodicamente, devendo a primeira revisão do atual Plano Nacional da Água ocorrer 
até final de 2010.” (Artigo 2) 
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Planos de Gestão das bacias hidrográficas  

 

Os “planos de gestão das bacias hidrográficas” estão previstos na Lei da Água (Lei nº da 58/2005 de 

29 de Dezembro) e na Portaria nº1284/2009 de 19 de Outubro que “regulamenta o nº 2 do artigo 

29º da Lei nº 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água), e estabelece o conteúdo dos planos de 

gestão de bacia hidrográfica, previstos na Lei da Água.” (Artigo 1) 

Tabela 4- Planos de Gestão das Bacias idrográficas 

Objetivo  

Âmbito de 
aplicação 

“para cada região hidrográfica, sendo que os espaços territoriais hidrográficos a considerar 
em cada um devem ser, pelo menos, os seguintes: i) bacia hidrográfica; ii) sub-bacia 
hidrográfica; iii) massa de água subterrânea; iv) massa de água de transição e faixa 
envolvente; v) massa de água costeira e faixa confinante, e vi) massa de água superficial 
interior.” (Anexo, Parte 1) 

             Conteúdo 

“Os PGBH obedecem à seguinte estrutura, descrita abaixo: Volume I — relatório: Parte 1 — 
enquadramento e aspetos gerais; Parte 2 — caracterização e diagnostico; Parte 3 — analise 
económica das utilizações da água; Parte 4 — cenários prospetivos; Parte 5 — objetivos; 
Parte 6 — programa de medidas; Parte 7 — sistema de promoção, de acompanhamento, 
de controlo e de avaliação; (....), Parte Complementar B — Participação publica 1 — A parte 
complementar B dos PGBH é um resumo das medida de consulta e de informação do 
publico que tenham sido tomadas nos termos dos artigos 84.o e 85.o da Lei n.o 58/2005, 
de 29 de Dezembro, bem como da ponderação dos resultados dessas medidas e das 
alterações resultantes. 2 — A participação na elaboração, avaliação e revisão dos PGBH e 
dos planos específicos de gestão das águas, (...). 3 — A aplicação do processo de 
informação, consulta e participação do publico assenta na disponibilização de um conjunto 
de informações de base, nomeadamente: 3.1 — Os pontos de contacto e os procedimentos 
necessários para a obtenção da informação e dos documentos de apoio; 3.2 — Os pontos 
de contacto e os procedimentos necessários para a obtenção dos dados relativos às 
medidas de controlo das fontes tópicas; 3.3 — Os pontos de contacto e os procedimentos 
necessários para a obtenção dos dados relativos às medidas de controlo dos impactes 
adversos significativos; 3.4 — Os pontos de contacto e os procedimentos necessários para a 
obtenção dos dados de monitorização. 4 — Quando hajam propostas e decisões incluídas 
nos planos da água que possam implicar com direitos e obrigações sobre a água, o INAG e 
as ARH promovem processos de participação publica para obter contributos dos 
interessados no sentido de melhorar essas propostas e decisões. II — Formas de 
apresentação dos PGBH: 1 — Os PGBH são apresentados sob as seguintes formas: 1.1 — 
Relatórios de base, incluindo todos os dados e as informações utilizadas;1.2 — Relatório 
técnico para efeitos de participação publica, incluindo um resumo não técnico;1.3 — 
Relatório técnico resumido para efeitos de publicação no Diário da República, incluindo 
apenas as medidas, o orçamento, as fontes de financiamento, as entidades executoras e o 
sistema de promoção e avaliação; 1.4 — Relatório técnico específico, para efeitos de envio 
à Comissão Europeia, obedecendo ao formato definido para o efeito. 2 — Sem prejuízo do 
disposto no número anterior, as ARH cuja área de jurisdição territorial abranja mais do que 
umas regiões hidrográficas podem ainda apresentar um relatório síntese que integre as 
matérias de cada PGBH consideradas mais relevantes para a sua catividade de gestão. “ 
(Anexo que se refere o artigo 2º) 

Responsabilidade  

pela elaboração 

“...prevê̂ a elaboração, pelos Estados-membros, de um plano para cada região 
hidrográfica...” 

Responsabilidade  

pela aprovação 
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Planos de Ordenamento de Orla Costeira (POOC) 

 

Os “planos de Ordenamento da Orla Costeira” estão previstos na Lei da Água (Lei nº da 58/2005) e 

no Decreto-Lei nº159/2012. Este diploma “regula a elaboração e a implementação dos planos de 

ordenamento da orla costeira, adiante designados por POOC, e estabelece o regime sancionatório 

aplicável às infrações praticadas na orla costeira, no que respeita ao acesso, circulação e 

permanência indevidos em zonas interditas e respetiva sinalização”. (Artigo 1) 

 

Tabela 5- Planos de Ordenamento da Orla Costeira 

 

 

 

 

Objetivo 

“Na elaboração dos POOC deve-se atender aos seguintes objetivos gerais: a) Fruição publica em 
segurança do domínio publico marítimo; b) Proteção da integridade biofísica do espaço e 
conservação dos valores ambientais e paisagísticos; c) Valorização dos recursos existentes na orla 
costeira; d) Flexibilização das medidas de gestão; e) Integração das especificidades e identidades 
locais; f) Criação de condições para a manutenção, o desenvolvimento e a expansão de atividades 
relevantes para o pais (...).Constituem objetivos específicos dos POOC: a) Estabelecer regimes de 
salvaguarda de recursos e valores naturais, bem como o regime de gestão sustentável do 
território da orla costeira; b) Potenciar um desenvolvimento sustentável da zona costeira(...); c) 
Compatibilizar os diferentes usos e atividades específicos da orla costeira(..); d) Promover a 
requalificação dos recursos hídricos(...); e) Valorizar e qualificar as praias, em particular as 
consideradas estratégicas por motivos ambientais e turísticos;” (Artigo 6) 

Âmbito de 
aplicação 

“incidem sobre a orla costeira, compreendendo, do lado da terra, uma «zona terrestre de 
proteção» e, do lado do mar, uma «zona marítima de proteção.” (Artigo 5) 

 

 

 

 

 

 

Conteúdo 

“ são constituídos pelos seguintes elementos: a) Regulamento, que contem a disciplina definida; 
b) Planta síntese(...).Os POOC são ainda acompanhados dos seguintes elementos: a) Relatório, 
que justifica a disciplina definida, fundamentando as principais medidas, indicações e disposições 
adotadas; b) Relatório ambiental(...); c) Planta de condicionantes,(...); d) Planta de 
enquadramento (...) e) Programa de medidas de gestão, proteção, conservação e valorização dos 
recursos hídricos (...) ;f) Planta e programa de intervenções por praia ou grupo de praias;(...) g) 
Programa de execução, contendo as principais ações e conteúdos necessários para a 
implementação do plano, indicando as entidades responsáveis pela sua implementação e 
concretização, bem como a estimativa dos custos associados e o cronograma da sua execução, e 
definindo medidas de emergência para as áreas vulneráveis e de risco; h) Estudos de 
caracterização física, ambiental, paisagística, social, económica e urbanística(...); i) Planta da 
situação existente; j) Elementos gráficos de maior detalhe que ilustrem situações especificas do 
plano; k) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de 
ponderação.” (Artigo 7) 

Responsabilida
de pela 
elaboração 

“Compete à Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., (...)., enquanto autoridade nacional da água, 
promover a elaboração dos POOC, por troços de costa, em articulação com os respetivos 
municípios, administrações portuárias e demais entidades públicas com interesses a 
salvaguardar.“ (Artigo 4) 

Responsabilida
de pela 
aprovação 

“A APA, I. P., deve assegurar a participação, desde a fase inicial do processo de elaboração dos 
POOC até à respetiva implementação, de todas as entidades públicas e privadas com interesses 
na área do plano.“ (Artigo 4) 
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Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (POAAP) 

 

Os “planos de albufeiras de águas públicas” estão previstos na Lei da água e no decreto-lei 

nº107/2009 que “estabelece o regime de proteção das albufeiras de águas públicas de serviço 

público e das lagoas ou lagos de águas públicas.” (Artigo 1) 

 

Tabela 6-Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas 

Objetivo 

Estes planos tem como objetivos “:a) Definir regimes de salvaguarda, proteção e gestão, 
estabelecendo usos preferenciais, condicionados e interditos do plano de água e da zona 
terrestre de proteção ; b)  Articular,  no  que  respeita  às  albufeiras  de  águas  públicas,  
os  regimes  referidos  na  alínea  anterior  com  a  classificação atribuída à albufeira em 
causa; c) Compatibilizar e articular, na respetiva área de intervenção, as medidas 
constantes dos demais instrumentos de gestão territorial e dos instrumentos de 
planeamento de águas, designadamente o Plano Nacional da Água, os planos de gestão 
de bacia hidrográfica e os planos específicos de gestão de águas, bem como as medidas 
de proteção e valorização dos recursos hídricos (...) a; d) Articular e compatibilizar, na 
respetiva área de intervenção, os diversos regimes de salvaguarda e proteção que sobre 
a mesma incidem.” (Artigo 11) 

Âmbito de aplicação 

Este tipo de planos aplica-se “:a) Às albufeiras de águas públicas de serviço público, 
abreviadamente designadas albufeiras de águas públicas decorrentes da construção de 
uma infraestrutura hidráulica, bem como aos respetivos leitos, às margens e aos terrenos 
circundantes, numa faixa que corresponde à zona terrestre de protecção;b) Às lagoas ou 
lagos de águas públicas identificados (...), bem como aos respetivos leitos, às margens e 
aos terrenos circundantes, numa faixa que corresponde à zona terrestre de proteção.“ 
(Artigo 2) 

Conteúdo 

“ identificam os recursos hídricos a proteger e a respetiva zona terrestre de proteção e 
estabelecem os regimes de salvaguarda e de gestão compatíveis com a sua utilização 
sustentável (...) nomeadamente: a) A delimitação da albufeira, lagoa ou lago de águas 
públicas e da respetiva zona terrestre de proteção(...) ;b) Os valores naturais, culturais e 
paisagísticos a preservar ;c) Os usos principais da albufeira; d) As atividades secundárias 
compatíveis com os usos principais, sempre que se trate de uma albufeira de águas 
públicas; e)  A  intensidade  das  atividades  secundárias  permitidas, a localização 
preferencial para a sua prática e demais condicionamentos(...); f) As capacidades de 
carga para a utilização da albufeira, lagoa  ou  lago  de  águas  públicas  e  da  zona  
terrestre  de  proteção associada (...);g) A interdição dos usos que sejam incompatíveis 
com a utilização sustentada dos recursos hídricos e da respetiva zona terrestre de 
proteção; h)  Os  usos  preferenciais,  condicionados  e  interditos) Os níveis de proteção 
adequados para a salvaguarda da albufeira, lagoa ou lago de águas públicas e da zona 
terrestre de proteção associada, tendo em vista a salvaguarda dos recursos naturais, em 
especial dos recursos hídricos; j) As regras para a utilização da albufeira, lagoa ou lago de  
águas  públicas  e  da  zona  terrestre  de  proteção  associada, de acordo com os níveis de 
proteção estabelecidos; l) O nível de máxima cheia. (...).”(Artigo 11) 

Responsabilidade pela 
elaboração 

“Compete à autoridade nacional da água elaborar os POAAP, (...) de acordo com as 
condições (...) regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial. Compete às 
administrações de região hidrográfica (ARH) elaborar ou colaborar na elaboração dos 
POAAP (...). É garantida a intervenção de todos os municípios abrangidos (...), na sua 
elaboração (...). Nos casos em  que  a  área  de  intervenção  de  um  POAAP  coincida,  
total  ou  parcialmente,  com  uma  área  protegida integrada na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas, a  elaboração  do  POAAP  deve  ser  realizada  em  colaboração  com  o  
Instituto  da  Conservação  da  Natureza  e  da  Biodiversidade.” (Artigo 10) 

Responsabilidade pela 
aprovação 
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Planos de Ordenamento dos Estuários   

 

Os “planos de ordenamento dos estuários” estão previstos na Lei da Água e no decreto-Lei nº 

129/2008 de 21 de Julho que “estabelece o regime dos planos de ordenamento dos estuários, 

abreviadamente designados POE. “(Artigo 1) 

 

Tabela 7- Planos de Ordenamento dos Estuários 

Objetivo 

“Os POE visam a protecção das suas águas, leitos e margens e dos ecossistemas que os 
habitam (...) através dos seguintes objetivos gerais: a) Proteger e valorizar as características 
ambientais do estuário,(...); b) Assegurar a gestão integrada das águas de transição com as 
águas interiores e costeiras confinantes (...); c) Assegurar o funcionamento sustentável dos 
ecossistemas estuarinos; d) Preservar e recuperar as espécies aquáticas e ribeirinhas 
protegidas ou ameaçadas e os respetivos habitats; e) Garantir a articulação com os 
instrumentos de gestão territorial, planos e programas de interesse local, regional e nacional, 
aplicáveis na área abrangida pelos POE. São objetivos específicos dos POE: a) Definir regras 
de utilização do estuário, promovendo a defesa e qualidade dos recursos naturais (...); b) 
Definir regras e medidas de utilização da orla estuarina(...); c) Identificar as áreas 
fundamentais para a conservação da natureza e da biodiversidade no estuário e na respetiva 
orla (...) d) Estabelecer os usos preferenciais, condicionados ou interditos na área abrangida 
(...)” (Artigo 4) 

Âmbito de 
aplicação 

“têm por objeto o estuário e a orla estuarina.  O estuário é constituído pelas águas de 
transição e pelos seus leitos e margens. A orla estuarina corresponde a uma zona terrestre 
(...). Nos perímetros urbanos definidos nos planos municipais de ordenamento do território, 
integrados na zona terrestre de protecção, os POE apenas dispõem sobre regras e medidas 
de protecção, salvaguarda, valorização e qualidade dos recursos hídricos, em conformidade 
com o disposto na Lei da Água e nos seus termos.  São objeto de um POE os estuários 
referidos no anexo I ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante (...).“ (Artigo 3) 

Conteúdo 

Estes planos devem abordar a “a) Identificação da área de intervenção, incluindo a 
delimitação dos limites de montante e jusante das águas de transição; b) Identificação e 
breve caracterização de uma área adjacente à orla estuarina(...) c) Caracterização da área de 
intervenção nomeadamente a caracterização física e ecológica da área de intervenção e 
identificação das pressões resultantes das atividades (...) d) Caracterização biofísica da área 
de intervenção (...); f) Diagnostico da situação existente (...);g) Desenvolvimento de um 
quadro estratégico de referencia(...) ; h) Elaboração da proposta de plano que reflita uma 
estratégia de ordenamento para o estuário e respetiva orla (...); i) Elaboração do programa 
de execução (...); l) Elaboração do programa de financiamento (...) “(Anexo 2, artigo 10) 

Responsabilidade 
pela elaboração 

“Compete às Administrações das Regiões Hidrográficas elaborar os POE (...).  A competência 
(...) pode ser cometida ao Instituto da Água (...). Nos casos em que a área de intervenção de 
um POE coincida, total ou parcialmente, com uma área protegida integrada na Rede Nacional 
de Áreas Protegidas, a elaboração do POE deve ser realizada em colaboração com o Instituto 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (...).É garantida a intervenção de todos os 
municípios abrangidos pelo POE na sua elaboração (...).“ (Artigo 5) 

Responsabilidade 
pela aprovação 
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Planos de gestão de resíduos  

 

Os “planos de gestão de resíduos” estão previstos no Regime Geral da Gestão de Resíduos (RGGR), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de setembro alterado pelo Decreto-Lei nº102-D/2020 

de 10 de Dezmbro que “estabelece as medidas de proteção do ambiente e da saúde humana, 

necessárias para prevenir ou reduzir a produção de resíduos e os impactes adversos decorrentes da 

produção e gestão de resíduos, para diminuir os impactes globais da utilização dos recursos e para 

melhorar a eficiência dessa utilização...” (Artigo 1) 

Tabela 8-Planos de Gestão de Resíduos 

Objetivo  

Âmbito de 
aplicação 

“O presente regime é aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, incluindo as 
transferências de resíduos” ...-Artigo 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conteúdo 

“Os planos de gestão de resíduos de nível nacional devem integrar: a) A análise da situação 
atual da gestão de resíduos; b) A identificação de ações de prevenção (...). ; c) A identificação 
de medidas com vista a incentivar a preparação para reutilização; d) A definição de outras 
medidas a adotar para melhorar o tratamento de resíduos; e) A definição de medidas de 
promoção da recolha, triagem e valorização dos resíduos (...) ; f) A avaliação do modo como 
o plano é suscetível de apoiar a execução dos objetivos do presente regime; g) A identificação 
dos planos de ação a elaborar, bem como o seu âmbito de aplicação e as entidades 
responsáveis pela sua execução; h) Os programas de prevenção de resíduos (...).  

“Dos planos de gestão de resíduos deve constar a análise da situação atual da gestão de 
resíduos, a definição das medidas a adotar para melhorar (..), o tratamento de resíduos, bem 
como a avaliação do modo como o plano é suscetível de apoiar a execução dos objetivos e 
do regime constante do presente regime. (..) devem conter de acordo com a abrangência 
geográfica e da zona de planeamento: Tipo, origem e quantidade dos resíduos produzidos no 
território (...); Principais instalações existentes apropriadas para o tratamento, incluindo 
designadamente disposições especiais relativas aos óleos usados, aos resíduos perigosos, aos 
resíduos que contêm grandes quantidades de matérias-primas críticas, ou aos fluxos 
específicos de resíduos; Uma avaliação das necessidades de encerramento das instalações 
de resíduos existentes e de infraestruturas suplementares para as instalações de resíduos, 
de acordo com os princípios gerais de gestão de resíduos em particular dos princípios da 
autossuficiência e da proximidade e dos correspondentes investimentos necessários; 
Informações suficientes sobre os critérios de localização para a identificação dos locais e a 
capacidade das futuras instalações de eliminação ou das principais instalações de 
valorização(..); Políticas gerais de gestão de resíduos (...); Políticas específicas de gestão de 
bio resíduos, nomeadamente de: a) Incentivo à reciclagem(...); Incentivo à compostagem 
doméstica;  Promoção a utilização de materiais produzidos a partir de bio resíduos; Medidas 
para combater e evitar todas as formas de deposição de lixo em espaços públicos e para 
limpar todos os tipos de lixo; Indicadores e metas qualitativos ou quantitativos adequados, 
inclusive quanto à quantidade de resíduos produzidos e o seu tratamento, e quanto à 
quantidade de resíduos urbanos eliminados ou sujeitos a valorização energética; 
Informações sobre as medidas a adotar para que não sejam aceites resíduos líquidos em 
aterros; Uma avaliação dos sistemas de recolha de resíduos existentes, incluindo o âmbito 
material e territorial, abrangidos pela recolha seletiva e medidas destinadas a melhorar o seu 
funcionamento, de eventuais derrogações e da necessidade de novos sistemas de recolha.”- 
(Anexo IV) 

Responsabilidade 
pela elaboração 

“são elaborados pela ANR (Autoridade Nacional de Resíduos) ...” -Artigo 15 

Responsabilidade 
pela aprovação 

São “aprovados por resolução do Conselho de Ministros, após audição das entidades que 
integram a CAGER, no caso do Plano Nacional de Gestão de Resíduos e do Plano de Gestão 
de Resíduos Não Urbanos, e da Associação Nacional de Municípios Portugueses no caso do 
Plano de Gestão de Resíduos Urbanos”  
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Planos de Acão do Ruido do Ambiente 

 

Os planos de ação do ruído ambiente estão previstos no Decreto-Lei n.º 146/2006 de 31 de Julho 

alterado Decreto-Lei n.º 136-A/2019 de 6 de setembro que determina a “aprovação de planos de 

ação baseados nos mapas estratégicos de ruído a fim de prevenir e reduzir o ruído ambiente 

sempre que necessário e em especial quando os níveis de exposição sejam suscetíveis de provocar 

efeitos prejudiciais para a saúde humana e de preservar a qualidade do ambiente acústico.” 

(Artigo 1) 

Tabela 9- Planos de Ação de Ruído 

Objetivo  

Âmbito 

de aplicação 

“ ao ruido ambiente a que os seres humanos se encontram expostos em zonas que incluam usos 
habitacionais, escolares, hospitalares ou similares, espaços de lazer, em zonas tranquilas de 
uma aglomeração, em zonas tranquilas em campo aberto e noutras zonas cujo uso seja sensível 
ao ruído e que seja produzido nas aglomerações ou por grandes infraestruturas de transporte 
rodoviário, ferroviário ou aéreo. (...) não é aplicável ao ruido produzido pela própria pessoa 
exposta, ao ruido de vizinhança, ao ruído em locais de trabalho ou no interior de veículos de 
transporte e ainda ao ruído gerado por atividades militares em zonas militares.” (Artigo...) 

 

Conteúdo 

“Estes documentos devem “identificar as medidas a adotar prioritariamente sempre que se 
detetem, a partir dos respetivos mapas estratégicos de ruido, zonas ou recetores sensíveis onde 
os indicadores de ruido ambiente L(índice den) e L(índice n) ultrapassam os valores limite 
fixados no Regulamento Geral do Ruido.” (Artigo 8) “Os planos de Acão devem incluir, pelo 
menos, os seguintes elementos: Uma descrição da aglomeração, das grandes infraestruturas de 
transporte rodoviário, ferroviário e aéreo, tendo em conta outras fontes de ruido; A entidade 
competente pela elaboração do plano e as entidades competentes pela execução das eventuais 
medidas de redução de ruido já em vigor e das acções previstas; O enquadramento jurídico; Os 
valores limites existentes no Regulamento Geral do Ruido; Um resumo dos dados que lhes dão 
origem, os quais se baseiam nos resultados dos mapas estratégicos de ruido; Uma avaliação do 
número estimado de pessoas expostas ao ruido, identificação de problemas e situações que 
necessitem de ser corrigidas; Um registo das consultas públicas, organizadas de acordo com a 
legislação aplicável; Eventuais medidas de redução do ruido já em vigor e projetos em curso; 
Acções previstas pelas entidades competentes para os cinco anos seguintes, incluindo 
quaisquer acções para a preservação de zonas tranquilas; Estratégia a longo prazo;Informações 
financeiras (se disponíveis): orçamentos, avaliação custo-eficácia, avaliação custo-benefício; 
Medidas previstas para avaliar a implementação e os resultados do plano de acção. 2 - As ações 
que as autoridades pretendam desenvolver no âmbito das suas competências podem incluir: 
Planeamento do tráfego; Ordenamento do território; Medidas técnicas na fonte de ruído; 
Seleção de fontes menos ruidosas; Redução de ruído no meio de transmissão; Medidas ou 
incentivos reguladores ou económicos. 3 - Os planos de ação devem conter estimativas em 
termos de redução do número de pessoas afetadas (incomodadas, que sofram de 

perturbações do sono ou outras).” (Anexo V) 

Responsabilidade 
pela elaboração 

“Compete (...) a) Aos municípios elaborar, aprovar e alterar (...) os planos de acção para as 
aglomerações. (...), b) Às entidades gestoras ou concessionarias de infraestruturas de 
transporte rodoviário, ferroviário ou aéreo elaborar e rever os mapas estratégicos de ruido e os 
planos de acção das grandes infraestruturas de transporte..., c) Ao Instituto do Ambiente (IA): 
i) Aprovar os mapas estratégicos de ruido e os planos de acção referidos na alínea b, bem como 
as respetivas alterações;” (Artigo 4) 

Responsabilidade 
pela aprovação 

“Compete (...) Ao Instituto do Ambiente (IA): i) Aprovar os planos de acção (...) bem como as 
respetivas alterações.” “(...) planos de acção para as aglomerações (...) respetivas aprovação e 
alteração competem à assembleia municipal, sob proposta da camara municipal. “(Artigo 4) 
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Planos Regionais de Ordenamento Florestal 

 

Os planos regionais de ordenamento florestal estão previstos no Decreto-lei nº16/2009 de 14 de 

Janeiro, alterado pelo Decreto-lei nº 65/2017 de 12 de Junho que aprova o “regime jurídico dos 

programas e planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal.” (Artigo 1) 

Tabela 10- Planos Florestais 

Objetivo  

Âmbito 

de aplicação 

“aplica-se a todo o território continental português.” (Artigo 1) 

Conteúdo 

 

 

 

 

 

 

 

PROF        
(Programas 
regionais de 
ordenamento 
florestal) 

“Os PROF desenvolvem, a nível regional, as opções e os objetivos da Estratégia 
Nacional para as Florestas, definem as respetivas normas de execução, a 
expressão da política definida e estão articulados com os demais instrumentos de 
gestão territorial aplicáveis. Os PROF são constituídos por um documento 
estratégico e por um regulamento (...).O documento estratégico, também 
designado relatório, inclui: a) Caracterização socioeconómica e biofísica da área 
abrangida) Identificação das funções de produção, proteção e conservação do 
solo, dos recursos hídricos e da biodiversidade, silvo pastorícia, caça e pesca em 
águas interiores, os recursos geológicos e as energias renováveis, recreio e 
enquadramento paisagístico, a regulação do clima e a capacidade de fixação de 
carbono) Indicação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos 
florestais mais adequados) Ponderação sobre os mecanismos de internalização 
dos benefícios decorrentes dos serviços dos ecossistemas florestais e dos serviços 
ambientais; e) Definição e delimitação das áreas florestais sensíveis; f) Análise 
estratégica, com fundamentação técnica das opções e objetivos estabelecidos . O 
regulamento contém(...):a) As orientações de gestão e de intervenção) Os ónus 
sobre territórios incluídos no regime florestal total e parcial) Os usos compatíveis 
e regras para o seu desenvolvimento, incluindo limitações do uso do solo 
florestal) As circunstâncias técnicas em que as explorações florestais e 
agroflorestais ficam obrigadas à existência de um PGF .O conteúdo desenvolvido 
dos instrumentos previstos no presente artigo é definido por portaria do membro 
do Governo responsável pela área das florestas .” (Artigo 6) 

 

 

 

PGF (Plano 
de gestão 
florestal) 

“Os PGF são constituídos por um documento de avaliação, por um modelo de 
exploração e por peças gráficas. O documento de avaliação inclui: a) A 
caracterização dos recursos existentes, nomeadamente nas suas componentes 
florestal, silvo pastoril, de caça e pesca nas águas interiores, e aproveitamento de 
outros recursos; O modelo de exploração inclui: a) Programa de gestão da 
produção lenhosa; b) Programa de aproveitamento dos recursos não lenhosos e 
outros serviços associados; c) Programa de gestão da biodiversidade, sempre que 
estejam abrangidos por áreas classificadas. As normas técnicas de elaboração dos 
PGF são definidas por regulamento do conselho diretivo do ICNF e publicitadas 
no seu sítio na Internet. Os PGF das zonas de intervenção florestal regem-se pelo 
regime de criação de zonas de intervenção florestal, aprovado pelo Decreto-Lei 
n. º 127/2005, de 5 de agosto.” (Artigo 15) 

 

PEIF (Planos 
Específicos 
de 
Intervenção 
Florestal) 

“Os PEIF são constituídos por um documento de avaliação, por um plano 
operacional e por peças gráficas. O documento de avaliação inclui: a) A 
caracterização dos recursos existentes) A sua compatibilização com o respetivo 
PROF.O plano operacional inclui: a) Carta síntese das intervenções preconizadas 
e respetivos indicadores de execução; b) Orçamento estimado; c) Mecanismos e 
procedimentos de coordenação entre os vários intervenientes individuais e 
coletivos. O desenvolvimento técnico do conteúdo dos instrumentos (...)é 
definido pelo conselho diretivo do ICNF e publicitado no seu sítio na Internet.” 
(Artigo 19) 

 

 

PROF  “é da responsabilidade do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas.” (Artigo 
7) 
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Responsabilida
de pela 
elaboração 

 

PGF  

“compete ao ICNF ou às autarquias locais, (...) no prazo de três anos contados da data 
da publicação do PROF respetivo, podendo, no caso de explorações florestais e 
agroflorestais comunitárias em regime de associação com o Estado, ser (...)os órgãos 
de administração dos baldios .” 

PEIF  “a) Ao Estado nos territórios sob sua gestão; b) Aos órgãos de administração dos 
baldios nos territórios sob sua gestão; c) À entidade gestora das ZIF; d) Aos 
proprietários ou outros produtores florestais privados.” (Artigo 18) 

Responsabilida
de pela 
aprovação 

PROF  “aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela área das florestas 
ou, caso integrem áreas classificadas, por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das florestas e do ambiente.” (Artigo 11) 

PGF “Os PGF são aprovados pelo ICNF (...).” (Artigo 20) 

PEIF  “Os PEIF são aprovados pelo ICNF (...).” (Artigo 22) 

 

O Decreto-lei nº 142/2008 de 24 de Julho estabelece o regime jurídico da conservação da natureza 

e biodiversidade e sugere a elaboração de planos de conservação da natureza, no entanto não 

dispõe da informação pertinente para a adoção destes documentos. 

Conforme as tabelas anteriores verificou-se que os planos relacionados com recursos hídricos, ar, 

resíduos, ruído e floresta são os documentos que dispõe de um regime para a sua elaboração. No 

entanto, é percetível que existem regimes jurídicos mais completos do que outros e que por isso 

dispõe de uma informação mais completa e organizada. A tabela 7 pretende demonstrar o nível de 

detalhe destes fatores analíticos e entender em que documentos a informação é apresentada de 

forma mais detalhada. As temáticas centradas em recursos hídricos mais especificamente sobre os 

planos de ordenamento de orla Costeira, albufeiras de águas públicas e ordenamento dos estuários 

são os documentos mais completos. 

 

Tabela 11-Nivel de detalhe dos fatores analíticos disponibilizados para a elaboração dos planos  

 

Objetivos 
Âmbito de 

aplicação 
Conteúdo 

Responsabilidade 

pela elaboração 

Responsabilidade 

pela aprovação 

Planos de melhoria da qualidade do 

ar  
Ausente 

Pouco 

detalhado 

Pouco 

detalhado 
Detalhado Detalhado 

Planos Nacional da Água  Pouco 

detalhado 
Detalhado Detalhado Ausente Detalhado  

Planos das Bacias Hidrográficas 
Ausente Detalhado 

Muito 

detalhado 
Pouco detalhado Ausente 

Planos de Albufeiras de Águas 

Públicas 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 
Detalhado Ausente 

Plano de Ordenamento da Orla 

Costeira 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 
Detalhado Ausente 
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Plano de Ordenamento dos 

Estuários 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 

Muito 

detalhado 
Detalhado Ausente 

Planos Florestais 
Ausente 

Pouco 

detalhado 

Muito 

detalhado 
Detalhado Detalhado 

Plano de Gestão de Resíduos 
Ausente 

Pouco 

detalhado 

Muito 

detalhado 
Pouco detalhado Detalhado 

Planos de Ação de Ruído 
Ausente Detalhado 

Muito 

detalhado 
Detalhado Detalhado 

 

Há, contudo, outros documentos de natureza programática, adotados quer a nível central quer a 

nível municipal, que não são considerados instrumentos de gestão territorial, mas que são 

relevantes no âmbito do ambiente como iremos constatar no capítulo seguinte. 
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4.METODOLOGIA 

 

Este capítulo apresenta a abordagem metodológica adotada para identificar e analisar os dados 

referentes aos diferentes tipos de planos ambientais identificados em Portugal. A metodologia é 

composta por três componentes, designadamente, a primeira que se aplica aos estudos dos planos 

adotados a nível central, a segunda aos planos adotados ao nível intermunicipal e municipal, e a 

terceira ao estudo da estrutura dos conteúdos de dois tipos de planos. 

 
Identificação e classificação dos planos adotados a nível central     

 

A identificação dos planos nacionais aprovados a nível nacional foi desenvolvida através de uma 

pesquisa na Plataforma do Diário da República eletrónico. Nesta plataforma procedeu-se a uma 

pesquisa avançada com as palavras-chave” aprova o plano/programa/estratégia”. Esta pesquisa foi 

limitada ao espaço temporal de 2000-2020 uma vez que o objetivo se centra na avaliação destes 

documentos nas últimas duas décadas. O estudo foi exclusivamente aplicado a Portugal 

Continental.  Documentos como o Plano Nacional de Ordenamento do Território (PNOT) ou tudo 

que envolva as temáticas territoriais, incêndios florestais ou urbanização foram excluídas por se 

considerar já existirem variados estudos sobre estes tipos de planos. A pesquisa efetuada sobre a 

plataforma do Diário da República foi posteriormente complementada com uma pesquisa na 

plataforma da Direção Geral do Território com o intuito de identificar planos de áreas classificadas 

que possam não ter sido encontrados. Após a identificação dos planos foi elaborada uma base de 

dados em excel onde foram classificados através de quatro tipos descritores apresentados da tabela 

12: 

a) por tipologia do plano (plano, programa ou estratégia),  

b) por unidade territorial (nacional, regional, municipal, áreas classificadas ou regiões 

hidrográficas),  

c) por temática ambiental (recursos hídricos, ar, conservação da natureza, sustentabilidade, 

floresta, riscos, alterações climáticas, resíduos, mobilidade, entre outros) e  

d) por regime jurídico principal (caso exista).  

Este último descritor permitiu recolher os documentos legislativos que suportaram a sua 

elaboração. Foi esta informação que suportou a elaboração do capítulo 3. 
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Figura 6-Metodologia para a identificação dos planos nacionais 

 

 

Tabela 12- Exemplo de base de dados elaborada para classificação de planos nacionais 
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Identificação e classificação de planos adotados aos niveis intermunicipal e municipal 

 

O processo da identificação dos planos relativos a este nível é diferente do anterior por não existir 

qualquer tipo de plataforma que reúna todos os documentos. Para tal foi necessário recorrer ao 

motor de busca “Google” e utilizar palavras-chave como  “plano municipal”, “plano intermunicipal”. 

Tal como no caso anterior esta pesquisa é exclusiva a território continental e ao mesmo período de 

tempo. Apenas foram considerados os documentos ao qual o acesso é permitido. Também não 

foram considerados planos territoriais. À medida que se desenvolveu a pesquisa verificou-se que 

os planos ambientais correspondiam a um padrão de palavras-chave que facilitavam a pesquisa e 

identificação consoante a temática ambiental envolvida. Por exemplo, verificou-se que maior parte 

dos planos de energia sustentável tinham como título “Plano de Ação de Energia Sustentável de X”. 

Assim o reconhecimento destas palavras-chaves permitiu agilizar a identificação e recolha do tipo 

de documentos procurados. Para a identificação de alguns dos planos de adaptação às alterações 

climáticas recorreu-se ainda à plataforma da organização adapt.local da “Covent of Mayors”. 

Adicionalmente, percorreram-se as páginas web dos municípios e das comunidades intermunicipais 

para assegurar a inclusão da maior parte de planos elaborados e disponíveis em formato pdf. A 

implementação destes passos permitiu a elaboração da base de dados destes planos conforme 

ilustrado na Tabela 13. Os documentos foram classificados de acordo com os seguintes fatores: 

a) por designação (plano, programa, estratégia) 

b) data de aprovação  

c) temática (recursos hídricos, ar, conservação da natureza, sustentabilidade, floresta, riscos, 

alterações climáticas, resíduos, mobilidade, entre outros)  

d)  domínio territorial (municipal, intermunicipal)  

 

As bases de dados resultantes permitiram desenvolver a análise quantitativa subsequente 

apresentada no capítulo 5.  
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Figura 7-Metodologia para a identificação dos planos locais 

 
Tabela 13-Exemplo de base de dados elaborada para classificação de planos locais 

 
 

Análise do conteúdo de um tipo de planos selecionado 

 

Considerando que este tipo de planos não é abrangido por qualquer regime jurídico específico que 

determine os seus conteúdos, decidiu-se elaborar uma breve comparação entre o conteúdo de 

algum desses documentos para identificar grandes diferenças ou semelhanças. 
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5. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados da análise das bases de dados construídas com a 

metodologia exposta no capítulo anterior. Os resultados são apresentados em três secções. Na 

primeira apresentam-se os resultados referentes aos planos adotados ao nível central e objeto de 

publicação em Diário da República. Na segunda analisam-se outros planos, adotados por 

comunidades intermunicipais e municípios, mas que não são objeto de publicação em diário da 

república. A terceira secção analisa brevemente o conteúdo de dois tipos de planos adotados ao 

nível municipal.  

5.1. Análise Quantitativa 

 

5.1.1. Planos adotados ao nível central 
 

Nesta análise foram identificados um total de 192 documentos (planos, programas ou estratégias) 

aprovados, dos quais 143 até 2014 e 49 após 2015 conforme mostra a Figura 8.  

 

 
Figura 8- Número de planos nacionais aprovados desde 2000 

Estes documentos correspondem maioritariamente à designação de ‘plano’ sendo que a partir do 

ano 2015 e com a introdução da nova lei de bases do ordenamento do território as diferenças entre 

o número de planos, e programas e estratégias, diminui (ver Figura 9). A redução da diferença está 

mais associada à redução do número de planos do que ao aumento significativo das restantes 
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tipologias. 

 

 
Figura 9-Número de planos nacionais aprovados por tipologia de documento 

 

Os planos adotados ao nível central que se reportam à totalidade do território continental são 52. 

A figura 10 mostra a sua evolução na última década e as respetivas temáticas abrangidas. 

 

Figura 10-Evolução das temáticas ambientais em planos nacionais 
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Numa perspetiva nacional os planos no âmbito dos recursos hídricos, conservação da Natureza e 

floresta são os mais enumerados, no entanto nos últimos anos temas como economia circular, 

alterações climáticas, mobilidade e energia sustentável tem surgido em força nos planos nacionais. 

Existem ainda diversos planos que estão categorizados como “outros” e que são políticas que visam 

objetivos ambientais, mas que não se enquadram em nenhuma temática especifica definida. A 

Tabela 14 identifica os planos considerados nacionais.  

 
Tabela 14-Designação dos documentos nacionais 

 

 

Água 

Plano 

Plano Nacional Orgânico para a Melhoria das Zonas Balneares não Conformes (2001) 

Plano Nacional Da Água (2016) 

Plano De Situação De Ordenamento Do Espaço Marítimo Nacional Para As Subdivisões 
Continente, Madeira E Plataforma Continental Estendida (2019) 

Programa 

Programa FINISTERRA, Programa de Intervenção na Orla Costeira Continental (2001) 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água - Bases e Linhas Orientadoras (PNUEA) 
(2005) 

Programa Nacional de Regadios (2018) 

Programa de Acompanhamento e Mitigação dos Efeitos da Seca 2005 (2005) 

Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PANCD) 

Estratégia 

Estratégia Nacional para os Efluentes Agropecuários e Agroindustriais (2007) 

Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (2009) 

Estratégia para o abastecimento de água e o saneamento de águas residuais, para Portugal 
continental no período 2014-2020, designada por «PENSAAR 2020» (2015) 

Plano Estratégico de Abastecimento de Água e Saneamento de Águas Residuais para o 
período de 2007-2013 (2007) 

Estratégia Nacional para o Mar 2013-1020 (2014) 

Floresta 

Plano 
Plano Nacional da Defesa da Floresta contra incêndios (2006) 

Estratégia Nacional para as Florestas (2015) 

Programa Programa Operacional de Sanidade Florestal (2014) 

Estratégia Estratégia Nacional para as Florestas (2015) 

Ar 

Plano Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (2008) 

Programa Programa dos Tetos de Emissão Nacionais (2007) 

Estratégia Estratégia Nacional para o Ar (ENAR 2020) 

Conservação da 
Natureza 

Plano 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (2008) 

Plano De Ação para a Conservação Do Lince-Ibérico Em Portugal (PACLIP 2015-2020) 

Estratégia Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (2018) 

Economia Circular Plano Plano De Ação Para A Economia Circular Em Portugal (2017) 

Resíduos 

Plano Plano Nacional De Gestão De Resíduos Para o Horizonte 2014-2020 (2015) 

Estratégia 

Plano Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais (PESGRI 2002) 

Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR), para o horizonte temporal de 
2009-2020 (2009) 

Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares para o período de 2011-2016 (2011) 

Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020), para Portugal Continental (2014) 

Estratégia de Gestão de Resíduos de Origem Animal Resultante da Proteção contra as 
Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis (EET) (2001) 

 

 

 

Energia 

Plano 

Plano Nacional De Ação Para A Eficiência Energética para o Período 2013-2016 (2013) 

Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) (2020) 

Plano Nacional Para A Promoção De Biorefinarias (2017) 

Plano Nacional do Hidrogénio (2020) 

Mobilidade 

Plano Plano De Ação Para A Mobilidade Elétrica (2015 

Programa Programa de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 2015-2020 (2015) 

Estratégia Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Clicável 2020-2030 (2019) 
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Ambiente Urbano Programa 
Programa Polis - Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades 
(2000) 

Alterações 
Climáticas 

Programa 

Programa de Monitorização e Avaliação do Plano Nacional para as Alterações Climáticas 
(2005) 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas de 2006 (PNAC 2006) (2006) 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (2019) 

Programa Nacional para as alterações climáticas (2015) 

Estratégia Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (2015 

 

Sustentabilidade 
Estratégia 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável - 2015 (ENDS) (2007) 

Estratégia «Cidades Sustentáveis 2020 (2015) 

 

Foram identificados 140 documentos (planos, programas, estratégias) a nível central, mas que 

reportam a outras unidades territoriais. Estas unidades territoriais abrangem todos os restantes de 

documentos de âmbito regional, municipal, áreas classificadas e bacias hidrográficas. 

 

Figura 11-Evolução das diferentes unidades territoriais 

 

 Na figura 11 a áreas classificadas e bacias hidrográficas representam o maior número de 

documentos adotados. Na unidade territorial referente às áreas classificadas estão inseridos todos 

os planos de ordenamento de albufeiras, planos de ordenamento da orla costeira, planos de 

ordenamento de parques e reservas naturais e planos de gestão de bacias hidrográficas. Os 

documentos regionais representam na sua grande maioria os planos de gestão florestal, planos da 

qualidade do ar, entre outros. O grande número de documentos a azul refere-se aos planos gestão 

das regiões e bacias hidrográficas. 
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A figura 12 mostra a evolução destes planos na última década e as respetivas temáticas abrangidas. 

Água, conservação da natureza e floresta são os temas dominantes. 

 

 

Figura 12-Evolução das temáticas ambientais em outras unidades territoriais 

A Tabela 15 identifica as designações dos planos considerados nas outras unidades territoriais. 

 
Tabela 15-Designação dos planos adotados em outras unidades territoriais 

 

 

 

Água 

Plano de Ordenamento da Albufeira 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica 

Plano De Ação Tejo Limpo 

Programa da Orla Costeira 

Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas 

 

Floresta 

Plano Regional de Ordenamento Florestal 

Plano-Piloto De Prevenção De Incêndios Florestais E De Valorização E Recuperação De Habitats 
Naturais 

Ar Plano de Qualidade Do Ar 

 

Conservação 
da Natureza 

Plano de Ordenamento da Área de Paisagem Protegida 

Plano de Ordenamento da Reserva Natural 

Plano de Ordenamento do Parque Natural 

Plano de Ação Para a Conservação Das Aves Necrófagas 

Programa Internacional de Investigação sobre Montesinho 
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5.1.2 Planos adotados ao nível intermunicipal 

 

Neste estudo que representa o conjunto dos planos das comunidades intermunicipais e associação 

de municípios identificaram-se 64 documentos. 

 
Figura 13-Número de planos intermunicipais identificados 

 

Destes 64 planos verifica-se que 56 foram elaborados após o ano de 2015, 2 sem data identificada 

e apenas 6 antes de 2014 (ver Figura 13). Nestes documentos sobressaem os planos cujos tópicos 

estão relacionados com alterações climáticas, resíduos e mobilidade urbana. Temáticas 

relacionadas ao ruído, riscos, sensibilização ambiental e floresta não são objeto deste tipo de 

documentos (Figura 14). 

 

 
Figura 14-Evolução das temáticas ambientais em planos intermunicipais 
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Os planos intermunicipais surgem após 2013. É, contudo, possível identificar alguns planos 

elaborados no âmbito de associações de municípios. A grande quantidade de planos de resíduos 

deverá estar associada à elaboração dos planos no âmbito do Plano Estratégico de Resíduos Sólidos 

Urbanos referido na secção anterior.  

A representação em cartograma dos planos relacionados com alterações climáticas e com energia 

sustentável (ver Figuras 15 e 16) permitem ver a sua distribuição no território nacional. Foram 

identificados 16 planos intermunicipais de adaptação às alterações climáticas e 1 plano de 

alterações climáticas de uma associação de municípios. Identificaram-se também 4 planos de 

energia sustentável no âmbito das comunidades intermunicipais. A sua localização não evidencia 

qualquer padrão relevante face à diversidade de áreas abrangidas no território nacional. 

 

 

5.1.3 Planos adotados ao nível municipal 

 

No total foram identificados 265 planos municipais dos quais 109 foram adotados até 2014, 143 

após 2015. Para 13 não foi possível identificar a data. 

 

 
Figura 15-Representação dos planos de adaptação ás 

alterações climáticas a nível intermunicipal.  

 

 

 
Figura 16-Representação dos planos de energia 

sustentável a nível intermunicipal.                      
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Figura 17-Número de planos municipais identificados 

 

A grande parte dos planos municipais surgiram na última década conforme se pode observar a 

partir da Figura 17. Esta figura mostra a diversidade de temáticas abrangidas por este tipo de 

planos, em especial na última década. Mesmo assim, pode observar-se que as temáticas que maior 

número de planos suscitaram são a alterações climáticas, a energia sustentável e os resíduos (ver 

figura 18). As temáticas relacionadas com os recursos hídricos, por exemplo, suscitam menor 

número de planos a este nível de decisão. É também interessante verificar que a tipologia de 

documentos é diferente neste nível, comparativamente com os de nível central. 
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Figura 18-Evolução das temáticas ambientais em planos municipais 

Entre 278 municípios de Portugal continental, 122 elaboraram Planos de Ação de Energia 

Sustentável e 53 Planos de Adaptação às Alterações Climáticas. A representação em cartograma 

desta informação (ver figuras 19 e 20) permitem ver a sua distribuição no território nacional. Tal 

como no caso anterior não é possível identificar nenhum padrão relacionado com características 

territoriais como a concertação urbana ou a desertificação. 

 

 
Figura 19-Representação dos planos de Adaptação às 
Alterações Climáticas a nível municipal. 

 

 

Figura 20-Representação dos planos de Ação de Energia 
Sustentável a nível municipal.  
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Da mesma forma que se contextualizou os planos que foram elaborados a nível nacional, 

procedeu-se da mesma forma para os locais transpondo para tabela 16. 

 
Tabela 16-Designação dos planos de âmbito local 

Ar Programa de Execução do Plano de Qualidade do Ar de PM10 para Aglomeração 

Ambiente Plano Municipal de Ambiente 

Floresta Plano de Ordenamento Florestal 

 

 

 

Água 

Plano Geral de Drenagem 

Plano Geral de águas e saneamento 

Plano Municipal da Água 

Plano Estratégico para Gestão das Linhas de Água 

Plano Especial de Emergência para Cheias e Inundações 

Conservação da Natureza Plano de Ação Local para a biodiversidade 

 Sustentabilidade Plano de Acão para a Sustentabilidade 

Plano de Logística Urbana Sustentável 

Plano de Ação 2015-2019 Turismo Sustentável 

Alterações Climáticas Plano de Adaptação às Alterações Climáticas 

Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas 

Economia Circular Plano de Economia Circular Intermunicipal e Municipal 

Resíduos Plano de Ação PERSU 

Energia Plano de Ação para a Energia Sustentável 

Estratégia Energética Ambiental 

Ruído Plano de Ação de Ruído 

Arborização Plano de Ação de Arborização 

Mobilidade Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

Estratégia de Mobilidade Sustentável 

Sensibilização Ambiental Plano de educação ambiental 

Estratégia Municipal de Educação Ambiental e Cidadania 

 

 

5.2. Breve análise de conteúdo 

 

Com base nas análises anteriores é facilmente percetível que os planos mais elaborados ao nível 

municipal são os planos de adaptação às alterações climáticas e os planos de energia sustentável. 

Nesta secção apresentam-se os resultados de breve análise do conteúdo destes documentos, 

centrado em especial na sua estruturação. A análise dos planos municipais de energia sustentável 

centrou-se no índice de três planos diferentes, designadamente dos municipios de Lagoa, Vila 

Pouca de Aguiar e Tabuaço, transcritos, respetivamente nos anexos A, B e C.  Na tabela 17 é 

apresentada uma breve comparação dos índices dos documentos selecionados para análise. Apesar 

de todos os planos de ação para a Energia Sustentável partilharem do mesmo objetivo, a 
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implementação de um plano de ação que visa a promoção de uma energia mais sustentável do 

município, são notórias algumas diferenças no seu desenvolvimento.  

 

Todos os planos de Ação de Energia Sustentável identificados foram elaborados no âmbito do 

projeto do Pacto de Autarcas para o Clima e Energia. Este projeto é uma iniciativa lançada pela 

Comissão Europeia e reúne autoridades locais e regionais que se comprometem voluntariamente 

com a implementação dos objetivos da União Europeia para o clima e energia no seu território. Os 

municípios signatários elaboram planos de ação de energia sustentável onde partilham a sua visão 

para tornar as cidades descarbonizadas e resilientes e onde os cidadãos têm simultaneamente, 

acesso a energia segura, sustentável, acessível e renovável. Em Portugal existem 120 municípios 

integrados no pacto dos autarcas. Existe uma metodologia apropriada para a elaboração destes 

documentos baseada em cinco passos: 1-Preparação da base para adaptação; 2-Avaliação de riscos 

e vulnerabilidades às mudanças climáticas; 3- Identificação de opções de adaptação; 4- Avaliação e 

seleção de opções de adaptação; 5-Implementação das adaptações; 6- Monitorização e avaliação 

da adaptação. 

 

Tabela 17- Conteúdo dos  planos de ação de energia sustentável 

 

Em geral os planos de ação para a energia sustentável são concretizados com base numa 

metodologia muito semelhante que consiste nos seguintes pontos: 

− Breve descrição do município (Localização e Densidade Populacional)  

− Referência à produção de energia renovável   

 

Conteúdo Lagoa 
Vila Nova 
Pouca de 

Aguiar 
Tabuaço 

Introdução sobre o município (localização e densidade populacional) x x x 

Matriz Energética x  x 

Referência à produção renovável x x x 

Sustentabilidade da Mobilidade Urbana x   

Matriz de Emissões x x x 

Medidas para a sustentabilidade energética x x x 

Quantificação das medidas de sustentabilidade energética x x x 

Análise SWOT x  x 

Política Energética x  x 

Monitorização, gestão e acompanhamento das medidas 
implementadas 

x x x 

Balanço financeiro/Orçamento x x x 

Boas práticas x  x 
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− Concretização de uma matriz energética e de emissões que visa a adoção de medidas mais 

eficientes 

− Ações e medidas propostas para a sustentabilidade energética 

− Balanço financeiro 

− Monitorização e implementação das medidas propostas 

 

No entanto existem diferenças notórias nomeadamente a ausência da análise SWOT, a referência 

da política energética, da produção renovável, da sustentabilidade da Mobilidade Urbana, e das 

boas práticas. Independentemente de serem planos mais ou menos completos podem dispor na 

informação essencial necessária o que acaba por ser suficiente para o objetivo do plano. 

 

De uma perspetiva municipal também foram elaborados vários planos de adaptação às alterações 

climáticas. Da mesma forma que se procedeu à análise do conteúdo dos planos energia sustentável 

analisaram-se três planos de adaptação às alterações climáticas.  

A adapt.local surgiu em dezembro de 2016, na sequência do projeto ClimAdaPT.Local, e consiste 

numa Rede de Municípios para a Adaptação Local às Alterações Climáticas, liderada por municípios, 

e parcerias como o ensino superior, centros de investigação, organizações não-governamentais e 

empresas, cujo o objetivo consiste em dinamizar a adaptação local às Alterações Climáticas em 

Portugal. Atualmente estão integrados 30 municípios portugueses neste projeto e por isso 

considerou-se um município para representar todos os outros. Tal como anteriormente a avaliação 

dos planos municipais de adaptação às alterações climáticas centrou-se no índice de três planos 

diferentes, designadamente dos municipios Loulé, Águeda e Viseu, transcritos, respetivamente nos 

anexos D, E e F. Na tabela 18 é apresentada uma breve comparação dos índices selecionados para 

análise. 
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Tabela 18-Conteúdo de planos de adaptação às alterações climáticas 

 

 

Utilizou-se o plano de Loulé como plano representativo dos municípios integrados no projeto 

ClimaAdapt.local. Os documentos no âmbito de projeto seguem todos uma metodologia em 

comum, designada por ADAM “Apoio à Decisão em Adaptação Municipal” fruto de uma adaptação 

portuguesa do modelo UKCIP Adaptativo Wzard em que o objetivo consiste em responder a duas 

questões-chave especificas a cada município.  A metodologia ADAM utlizada na elaboração das 

Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas é um ciclo constituído por passos seis 

fundamentais: Passo 1- Identificação das vulnerabilidades atuais; Passo 2-Identificação das 

vulnerabilidades futuras; Passo 3- Identificação das opções de adaptação; Passo 4- Avaliação de 

opções de adaptação; Passo 5- Integração, monitorização e revisão.  O objetivo da implementação 

do ciclo é repeti-lo o número de vezes necessárias até à elaboração do plano. Entre os planos de 

adaptação às alterações climáticas identificados neste trabalho, 30 adotaram esta metodologia e 

por isso a estrutura desses documentos é a mesma. 

No entanto de uma forma geral todos os planos seguem uma metodologia semelhante porque se 

baseiam maioritariamente no modelo UKCIP Adaptation Wizard. A identificação de 

vulnerabilidades atuais e futuras, assim como a identificação, implementação e acompanhamento 

das opções de adaptação são aspetos em comum em maior parte desta tipologia de documentos. 

A integração das opções de adaptação nos instrumentos de gestão territorial do município como 

planos diretores municipais, plano de urbanização e plano de pormenor é um tópico que marca 

pela diferença em vários destes planos, sendo maioritariamente um ponto presente nos 

documentos elaborados no âmbito do projeto climadapt.local 

 

 

Conteúdo Águeda Loulé Viseu 

Enquadramento do município, objetivos e visão estratégica x x x 

Metodologia para o desenvolvimento da estratégia x x x 

Contextualização e projeção climática no município x x x 

Impactos e vulnerabilidades às alterações climáticas (Avaliação do 
risco climático) 

x x x 

Identificação e avaliação de opções à adaptação x x x 

Integração das opções de adaptação nos instrumentos de gestão 
territorial do município (PDM e PP) 

 x  

Implementação e acompanhamento das opções de adaptação x x x 

Boas Práticas dos países x   

Fontes de Financiamento x   
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6. DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 

Neste capítulo é feita uma breve discussão dos resultados à luz dos objetivos de investigação, da 

revisão da literatura e das características de metodologia e base de dados usadas. 

Os presentes gráficos pretendem dar um contributo no estudo das temáticas abrangidas nas 

diferentes unidades territoriais. 

 

 

Figura 21-Distribuição das temáticas ambientais 
abrangidas pelos planos adotados ao nível central 
abrangendo a totalidade do território continental 

 

Figura 22- Distribuição das temáticas ambientais 
abrangidas pelos planos adotados ao nível central 
abrangendo as outras unidades territoriais 

 

 

Figura 23-Distribuição das temáticas ambientais 
abrangidas pelos planos adotados pelas comunidades 
intermunicipais 

 

Figura 24- Distribuição das  temáticas ambientais 
abrangidas pelos planos adotados pelos municípios 
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Na análise dos documentos centrais que abrangem a totalidade do território continental verificou-

se um grande aumento do número de documentos adotados nas últimas duas décadas. Os últimos 

dez anos destacam-se pela grande diversidade de temáticas abrangidas nos documentos. No ano 

de 2012 verificou-se que não foram elaborados planos ambientais o que poderá estar associado à 

crise económica que Portugal atravessou nessa altura, em que foco do governo se centrou na 

resolução dos problemas económicos. 

Em termos de temáticas ambientais os recursos hídricos constituem a maior percentagem dos 

planos identificados a nível central tanto no que respeita à totalidade do território continental 

como em outras unidades territoriais (ver figura 22).  

Nos documentos adotados pelas diferentes unidades territoriais a grande parcela é referente a 

todos os Planos de Ordenamento da Orla Costeira, Planos das Bacias Hidrográficas, Planos de 

Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas e Planos de Gestão das Região Hidrográficas. A 

maioria destes documentos foram adotados nos dois anos consecutivos após implementação da 

Lei da Água em Dezembro de 2005 que determina a elaboração de planos especiais de 

ordenamento do território. Seguem-se os planos relacionados com florestas e conservação da 

natureza e que representam respetivamente os Planos de Ordenamento Florestal e Planos de 

Ordenamento das Reservas e Parques Naturais. Todos os documentos mencionados anteriormente 

são aprovados em conjunto para as diferentes regiões daí a grande concentração de documentos. 

Um grande número de planos nas matérias supracitadas são objeto de um regime jurídico completo 

e detalhado contrariamente aos planos de ruído cujo nível de detalhe nos fatores analíticos é baixo. 

O aumento da diversidade dos tópicos ambientais nos últimos anos pode estar relacionado com a 

implementação da nova lei de bases de ambiente em 2015, mas também ao acrescido número das 

preocupações ambientais por partes das entidades competentes e governamentais. A inclusão de 

temas como sustentabilidade, mobilidade, energia sustentável e economia circular ainda que 

implementados em pouco número são reflexo do aumento dessas mesmas preocupações. 

Nos planos de nível intermunicipal as temáticas destacam-se na produção sobre alterações 

climáticas, a mobilidade urbana sustentável e os resíduos (ver figura 23). A elaboração mais recente 

dos planos  intermunicipais está relacionado com as comunidades intermunicipais só terem surgido 

em 2013, sendo que os poucos planos representados nos anos anteriores são elaborados por 

associações de municípios. A mobilidade urbana sustentável representa a grande parcela neste tipo 

de documentos. 
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A maior fração a amarelo nos planos municipais (ver figura 24) destaca o tópico da energia e 

representa todos os planos de ação de energia sustentável elaborados. A grande parte destes 

documentos foram elaborados no âmbito do projeto pacto dos autarcas que solicita a adesão das 

autarquias locais e regionais no projeto que promove a concretização de planos que visam a 

eficiência energética. Além disso vário município dispõe de um plano municipal de ambiente que 

demonstra a iniciativa própria destas entidades perante as preocupações ambientais. 

Numa perspetiva geral considerando os cartogramas elaborados dos municipais e intermunicípios 

é correto afirmar que quase todo o território continental está abrangido por um plano de adaptação 

às alterações climáticas. Salienta-se que estes planos são documentos muito recentes e foram 

elaborados numa altura em que as alterações climáticas começaram a tornar-se numa questão de 

grande importância na sociedade atual.  

O tipo de conteúdo presente em planos ou estratégias de adaptação às alterações climáticas é 

semelhante independentemente do projeto em que se encontre inserido, uma vez que se baseia 

na adoção de uma metodologia internacional comum a todos. O mesmo acontece nos casos de 

planos de energia sustentável que foram adotados no âmbito do projeto do Pacto dos Autarcas e 

por isso partilham da mesma metodologia de elaboração, contudo a nivel material os planos em 

causa diferem em alguns pontos nomeadamente a nivel do seu conteúdo. 

Em vários casos existem planos intermunicipais e planos municipais que partilham do mesmo 

objetivo, é o casos dos planos de ação de energia sustentável e dos planos de adaptação às 

alterações climáticas que são elaborados tanto a nível municipal como intermunicipal no entanto a 

“existência de um plano intermunicipal não prejudica o direito de cada município gerir 

autonomamente o seu território, de acordo com o previsto nesse plano.” (art. 42, Lei nº 31/2014)  

No geral verificou-se um elevado número de planos ambientais de âmbito municipal e 

intermunicipal que demonstra um empenho das entidades administrativas locais nos interesses 

ambientais. Por ser a entidade governamental mais próxima da população a elaboração de planos 

a nível local é uma ferramenta mais eficaz para corrigir determinadas questões ambientas que 

necessitem de uma ação mais concreta para serem contornadas.  

A introdução de novos parâmetros ambientais nestes documentos é evidente tanto numa 

perspetiva central como local que é decorrente da entrada em vigor da lei de bases de ambiente 

em 2015 (Lei nº326/2015). 

O aumento das catástrofes naturais ocorridas recentemente tem impactado na crescente 

conscialização ambiental tanto da população como das empresas, ficando patente no acrescido 

número de documentos elaborados nos últimos 20 anos.  
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Planos de ação ambiental são instrumentos importantes que visam fornecer soluções sustentáveis 

para a maioria de questões ambientais urgentes (Hossu et al., 2020) e, portanto, a crescente 

elaboração destes documentos simboliza a progressão no combate aos problemas ambientais.  

Todos estes resultados foram elaborados com base nas potencialidades e limitações da base de 

dados e à luz da metodologia de análise utilizada. 
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7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O planeamento ambiental é um processo de tomada de decisão cujo objetivo consiste em priorizar 

a coordenação ambiental através da elaboração de planos. Nesta dissertação pretendia-se avaliar 

os planos ambientais adotados para perceber de que forma o planeamento ambiental tem sido 

abordado em Portugal. Para isso elaborou-se uma metodologia adequada que permitiu a 

identificação de 192 documentos a nível central, 64 documentos a nível intermunicipal e 265 a nível 

municipal. 

A crescente preocupação ambiental da sociedade nos últimos anos tem resultado na elaboração de 

um grande número de planos ambientais. As ações e medidas dispostas nestes documentos são 

cruciais para o combate dos problemas ambientais e por isso é importante a constante elaboração 

e revisão deste tipo de documentos. 

A introdução de novas temáticas nos últimos dez anos é consequência de novos problemas 

ambientais que tem surgido na última década, mas também é influência da nova lei de bases de 

ambiente em 2015.  

A crescente elaboração de planos municipais e intermunicipais é importante uma vez que as 

autarquias são as entidades responsáveis mais perto das pessoas e empresas e por isso a criação 

de projetos financiados que englobem os municípios como o Projeto do Pacto dos Autarcas podem 

aliciar as autarquias para a crescente elaboração destes documentos ambientais. 

Solicita-se a criação de uma plataforma de fácil acesso à comunidade e que permita a qualquer 

pessoa aceder a todos os planos adotados pelos municípios e comunidades intermunicipais de uma 

forma mais simplificada. 

A continuidade dos estudos dos planos ambientais é importante no sentido em que pode ajudar no 

desempenho desses documentos. A extensão de estudos dos documentos ambientais 

implementados nos diferentes níveis administrativos em outros países pode lançar uma luz como 

o planeamento ambiental tem sido abordado pelo resto do mundo. 

Com esta dissertação é possível afirmar que o planeamento ambiental tem surgido cada vez mais 

em Portugal nas últimas duas décadas e em particular nos últimos dez anos e tem sido uma 

ferramenta essencial para entidades governamentais no combate às questões ambientais. No 

entanto é importante que o estado e os governos locais procurem a sustentabilidade ambiental 

com a mesma seriedade com que se interessam com o crescimento económico. 
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ANÁLISE SWOT ...........................................................................................................................140  
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1.Resumo da execução do paesvpa ...........................................................................................3 
2.Estratégia global .....................................................................................................................3 
2.1.Objectivos e metas............................................................................................................... 3 
2.2.Quadro actual e visão do futuro ...................................................................................... 4 
2.3.Aspectos organizacionais e financeiros ............................................................................ 4 
2.3.1.Estruturas de coordenação........................................................................................ 4 
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Emissões por Vetor Energético................................................................................................... 52 
Produção Renovável ....................................................................................................................53 
Plano de ação para a energia sustentável .................................................................................. 58 
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Quantificação das medidas de sustentabilidade energética ..................................................... 89 
Análise SWOT ............................................................................................................................. 99 
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Consumos Energéticos e Emissões de CO2 ..................................................................116        

Carácter Inovador ...................................................................................................................... 116 
Boas Práticas.............................................................................................................................. 117 
Balanço Financeiro ................................................................................................................121 
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